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Resumo 

Este estudo teve como objetivo geral avaliar a repercus­ 
são na prática docente das propostas oficiais para a 
avaliação do aprendizado da Secretaria da Educação 
Básica do Ceará (SEDUC) em 2000 e 2004. Intencio­ 
nou­se, ademais, investigar as concepções de avalia­ 
ção do aprendizado que norteiam a prática docente; 
verificar em que medida os professores estão informa­ 
dos sobre os fundamentos teóricos das propostas ava­ 
liativas instaladas pela SEDUC e identificar a reação 
docente às propostas de avaliação da SEDUC de 2000 
e 2004. Assim, foi realizado estudo de caso na Escola 
de Ensino Fundamental e Médio João Mattos (Fortale­ 
za, CE), na qual os resultados indicaram (a) que houve 
resistência por parte dos docentes frente à proposta 
avaliativa de 2000, havendo, no entanto, aceitação da 
de 2004; (b) que as transformações pretendidas no cam­ 
po da avaliação do aprendizado devem ser qualificadas 
duplamente (tanto em termos de formação quanto em 
termos de melhoria das condições materiais). 

Palavras­chave: Avaliação do aprendizado. Propos­ 
tas da SEDUC. Prática Docente. 

Abstract 

This study had as its general objective an analysis of 
the repercussions on teaching practice concerning the 
proposals for learning assessment made by the se­ 
cretary for Primary Education in the State of Ceará in 
the years 2000 and 2004. The study also tried do in­ 
vestigate the learning assessment concepts that gui­ 
ded the teaching practice in an effort to find out in what 
way the teachers were informed of the basic theories 
on which the assessment proposals were based and 
made official by SEDUC in  2000 and 2004. The study 
was carried out in João Mattos’ School for junior and 
seniors in Fortaleza, Ceará. The study indicated a re­ 
sistance on the teachers part to the 2000 proposals, 
although these in 2004 were acceptable. The changes 
intended in the field of learning assessment ought to 
be doubly qualified (not only information terms but also 
in terms of better material conditions). 

Keywords: College level. Learning assessment. Tea­ 
ching practice. 

Contextualização do tema 

Partindo do pressuposto de que a avalia­ 
ção do aprendizado é processual e se consti­ 
tui em elemento bastante complexo, que é 

constantemente utilizado no cotidiano educa­ 
cional, atendendo por vezes a objetivos diver­ 
sos e até contraditórios pelos diferentes sujei­ 
tos que ocupam o espaço escolar, cabe, nes­ 
se âmbito, questionarmos que percepções são
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apropriadas pelos professores e técnicos que 
atuam no ensino médio das escolas públicas 
do Estado do Ceará. Será que a avaliação do 
aprendizado é realmente efetivada no contex­ 
to escolar com a finalidade de acompanhar o 
processo de ensino­aprendizado ou essa fun­ 
ção é explicitada apenas nas propostas avali­ 
ativas, sem permear as práticas docentes efe­ 
tivadas em sala de aula? 

Nosso estudo centrou­se na área da ava­ 
liação do aprendizado, na qual o fio condutor 
passa pela idéia de que a construção de um 
processo avaliativo, numa visão crítica, deve 
ser responsabilidade conjunta das instituições 
promotoras de políticas públicas, das univer­ 
sidades  formadoras  dos profissionais  da 
educação,  dos  professores  e  dos demais 
profissionais que atuam nas escolas, buscan­ 
do o envolvimento dos alunos e das famílias 
para sua efetivação. 

Essa idéia pode parecer óbvia. No en­ 
tanto, o desafio está em colocá­la em práti­ 
ca, quando sabemos que a história da avali­ 
ação tem estado identificada com uma visão 
conservadora, liberal e autoritária e não com 
uma visão crítica. Nessas posturas são dico­ 
tomizados avaliação e processo de ensino­ 
aprendizado, como momentos distintos e iso­ 
lados, sem haver integração entre ambos. 

É certo que os modelos elaborados por 
técnicos distantes do cotidiano escolar, nem 
sempre se ajustam à diversidade de situa­ 
ções. Apesar das  referidas propostas res­ 
ponderem aos aspectos legais, administrati­ 
vos e pedagógicos, nem sempre é possível 
transplantá­las para qualquer escola e para 
diferentes tipos de clientelas sem considerar 
os contextos e os sujeitos nelas envolvidos. 

Sendo assim, buscamos investigar a re­ 
percussão na prática docente das propostas 
oficiais de 2000 e de 2004, da Secretaria de 
Educação Básica do Estado do Ceará (SE­ 
DUC), acerca da avaliação do aprendizado 
no âmbito do ensino médio da rede pública 
estadual, tendo em vista que, nem sempre, 

uma proposta programática,  tecnicamente 
bem fundamentada, consegue ser desenvol­ 
vida com um grupo de escolas conforme o 
planejamento prévio. 

Pressupostos Básicos das Sistemáticas 
de  Aval i ação   do   Ap rend izado   nas 
Diretrizes  da  Secretaria  da  Educação 
Básica do Estado do Ceará (SEDUC) 

Foi a partir da implantação dos ciclos de 
formação em 1998, que a SEDUC resolveu 
ampliar para o Ensino Médio, em 2000, a 
mesma proposta avaliativa idealizada para 
os ciclos, assumindo teoricamente a concep­ 
ção de avaliação diagnóstica, formativa, con­ 
tínua e  sistemática,  constituindo­se  como 
parte relevante do processo educativo. Na 
mencionada proposta constam as seguintes 
definições: 

Diagnóstica  –  entendida  como 
mapeamento dos  conhecimentos 
prévios, avanços e dificuldades dos 
alunos, oferecendo subsídios para os 
professores  ref letirem  sobre  a 
prática  pedagógica  que  realizam, 
confirmando  ou  redirecionando 
processos didáticos desenvolvidos. 

Formativa  –  entendida  como  um 
conjunto de atuações que favorece 
a mediação pedagógica docente na 
formação  integral  do aluno.  Essa 
parte formativa reafirma a avaliação 
como  um  instrumento  educativo 
para  o  aluno,  visto  que  ele  é 
estimulado constantemente a refletir 
sobre sua própria ação: o que fez, o 
que deixou de fazer, como poderia 
ter feito melhor, por que não fez e 
que  resultados obteve  com o  seu 
trabalho. 

Contínua  –  compreendida  como 
elemento  de  reflexão  permanente 
sobre o processo de aprendizagem 
do aluno,  observando seu  desen­ 
volvimento  através  de  avanços,
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dificuldades e possibilidades. 

Sistemática  –  compreendida  como 
uma  ação  que  ocorre  sistema­ 
ticamente durante todo o processo de 
ensino e aprendizagem, contribuindo 
para o sucesso da tarefa educativa. 
(CEARÁ, 2000, p.137­138). 

Nessa dimensão em que se norteia a 
SEDUC, a avaliação no âmbito do Ensino 
Médio, assim como nos ciclos, deve ocorrer 
durante todo o processo de ensino­aprendi­ 
zado, da seguinte forma: 

• Ao docente: fornecendo subsídios para 
análises reflexivas e contínuas acerca da 
sua prática pedagógica, a fim de mudar 
seus procedimentos, quando necessário; 
• Ao discente: servindo como referência 
para  tomada de  consciência  de  seus 
avanços  e  dificuldades,  bem  como a 
possibilidade de novas aprendizagens; 
• À escola: para definir suas prioridades 
e ações que necessitam de maior apoio 
ou revisão; 
• Aos pais: para maior compreensão so­ 
bre o processo de aprendizagem viven­ 
ciado pelos seus filhos, a fim de contribu­ 
írem para a superação das dificuldades. 
Nesse contexto, a avaliação do desem­ 

penho discente será registrada mediante o 
uso dos conceitos AS (aprendizado satisfa­ 
tório) e ANS (aprendizado não satisfatório) e 
dos registros das principias ocorrências na 
sala de aula. Quando não for observada a 
ocorrência de aprendizado, será necessário 
o planejamento de novas estratégias que en­ 
sejem o desenvolvimento discente. 

Entretanto, essas menções ou categori­ 
as, de acordo com a opinião dos professores 
do Ensino Médio, denotam posições extre­ 
mas, sem meios­termos, incoerentes com a 
complexidade do processo de aprendizado. 
Além disso, não são claras nem para os pro­ 
fessores nem para os alunos, tampouco para 
os pais, pois não contém informações com­ 

preensíveis e úteis para uma comunicação cla­ 
ra, já que sem a última a avaliação não pode­ 
rá cumprir suas reais funções, que, segundo 
Gronlund (apud DEPRESBITERIS, 1989, p. 2), 
deverão ser de informar e orientar a melhoria 
do processo ensino­aprendizado: 

Pela  primeira,  a  avaliação  tem  a 
finalidade de informar alunos, pais e 
docentes  sobre  dificuldades  ou 
sucessos  surgidos  durante  o 
processo ensino­aprendizagem;  a 
segunda  enriquece  a  avaliação 
porque esclarece os envolvidos no 
processo  ensino­aprendizagem, 
indicando  sobre  os  possíveis 
caminhos de melhoria. (GRONLUND, 
apud DEPRESBITERIS, 1989, p. 2) 

Assim, se essas menções (AS e ANS) 
não tornam o discurso avaliativo em mensa­ 
gem compreensível, que faça sentido para 
quem a emite e para quem a recebe, é ne­ 
cessário considerar que esse processo ava­ 
liativo não está sendo efetivamente informa­ 
dor, tampouco orientador, pois, se a primeira 
função da avaliação não é cumprida, a se­ 
gunda certamente ficará comprometida. 

Outra  impropriedade  resultante dessa 
proposta diz respeito a privilegiar a interpre­ 
tação qualitativa e desconsiderar a dimensão 
quantitativa, sob a justificativa de ultrapassar 
a competição, o individualismo e a classifi­ 
cação dos alunos, como nos indica o trecho 
da proposta: 

Privilegiando  a  interpretação 
qualitativa, a avaliação ultrapassa a 
competição,  o  individualismo,  a 
classificação dos alunos segundo os 
resultados do processo de avaliação 
e passa a ser vista como um conjunto 
de ações  que  tem  a  finalidade  de 
diagnosticar  o  estágio  de 
aprendizagem em que se encontra o 
aluno, possibilitando decisões sobre 
o quê, para quê, quando, como e em
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que  profundidade  trabalhar  os 
componentes curriculares. (CEARÁ, 
2000, p. 137). 

Porém, diversos autores (LIBÂNEO, 1991; 
RABELO,  1998; ROMÃO, 1998) salientam 
que uma compreensão mais consistente do 
tema situa­se na direção de considerar a rela­ 
ção intrínseca entre os aspectos qualitativos e 
quantitativos do aprendizado discente. 

Em 2004, pelo Parecer nº 0142, do Con­ 
selho de Educação do Ceará (CEC), a SE­ 
DUC adquiriu a prerrogativa legal de nova­ 
mente alterar sua proposta avaliativa, na qual 
considera elementos da proposta anterior e 
persiste no equívoco de omitir a implementa­ 
ção de ações que garantam a formação con­ 
tinuada para os professores. O próprio CEC 
ressaltou a importância de ensejar aos do­ 
centes estudos mais aprofundados acerca do 
tema, bem como assessoramento didático 
para a efetivação da prática pedagógica vol­ 
tada para a avaliação diagnóstica, conforme 
o extrato a seguir: 

A  Secretaria  de  Educação  tem 
autonomia para adotar a prática que 
propõe,  como  também dispõe  de 
todo um  aparato  institucional  para 
tecer  a  rede  dos  equilibristas, 
oferecendo­lhes oportunidades  de 
estudo  sobre  o  tema  e 
assessorando, sistematicamente, o 
seu exercício didático, especialmente 
no  ensino  médio,  onde  os 
professores  parecem  ser  mais 
resistentes  a  mudanças,  ou 
marcados  pelas  condições  de 
trabalho (número de alunos) que em 
muitos casos inviabilizam a avaliação 
diagnóstica criteriosa e responsável. 
(CEC, Parecer nº 0142/2004). 

Na proposta de 2004, é resguardada a 
concepção de avaliação pautada num cará­ 
ter diagnóstico, formativo, contínuo e sistemá­ 
tico, revelando­se como parte significativa do 

processo educativo, a fim de contemplar as 
diferentes dimensões do sujeito, quais sejam: 
a cognitiva, a sócio­afetiva e a psicomotora. 

Convém evidenciar o fato de que, além 
da concepção norteadora de avaliação, ou­ 
tros elementos são mantidos da proposta de 
2000, dentre os quais se destacam: 

• Concepção de que o aluno é sujeito 
construtor de seu conhecimento, sendo 
necessário respeitar os diferentes níveis 
e ritmos de aprendizagem por ele de­ 
monstrados; 
• Necessidade da mudança de atitude 
pedagógica do professor; 
• Importância de se usar uma variedade 
de instrumentais para analisar o desem­ 
penho dos alunos; 
• Clareza, para o aluno, daquilo que se 
pretende avaliar; 
• Compreensão da relevância do proces­ 
so avaliativo para os alunos, professo­ 
res, pais e núcleo gestor, no pressupos­ 
to de que a 

[...]  avaliação enquanto  processo 
formativo e contínuo dá sustentação 
ao processo de  formação do aluno, 
tendo  como  referencial  o  projeto 
pedagógico  da  escola.  (CEARÁ, 
2000, p. 138). 

Algumas alterações, porém, foram im­ 
plementadas na proposta de 2004, passan­ 
do as dimensões qualitativa e quantitativa a 
serem igualmente privilegiadas; reconhecen­ 
do­se que ambas estabelecem entre si uma 
relação de dependência e o retorno da nota 
como forma de expressar a informação re­ 
sultante do processo avaliativo. Entretanto, 
sugere­se que essas notas sejam respalda­ 
das no registro sobre os avanços e as dificul­ 
dades dos educandos, observados no decor­ 
rer do processo de ensino­aprendizado. 

Nesse âmbito, o estudo teve como ob­ 
jetivos:
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• Identificar as concepções de avaliação 
que norteiam a prática docente; 
•Verificar se os professores estão infor­ 
mados sobre os fundamentos teóricos 
que norteiam as propostas avaliativas 
implementadas pela SEDUC em 2000 
e 2004; 
• Identificar a reação docente às propos­ 
tas  de  avaliação  da SEDUC  (2000 e 
2004); e 
•Observar se os instrumentos e procedi­ 
mentos de avaliação utilizados pelos pro­ 
fessores correspondem àqueles sugeri­ 
dos pelas propostas da SEDUC. 

Método empregado na investigação 

Como estratégia de investigação, op­ 
tamos por proceder a um estudo de caso da 
Escola  de  Ensino  Fundamental  e Médio 
João Mattos. A escolha da referida institui­ 
ção  educacional ocorreu  pelos  seguintes 
motivos: por oferecer o Ensino Médio, por 
haver participado das implementações na 
sistemática de avaliação do aprendizado no 
Ensino Médio  (nos  períodos  de  2000  e 
2004), por  já havermos trabalhado nessa 
instituição como professora e coordenado­ 
ra pedagógica, e por estarmos fazendo par­ 
te do núcleo gestor, atualmente. 

Os  instrumentos  usados na  coleta de 
dados foram escolhidos com observância da 
necessária variedade de fontes de informa­ 
ções que a pesquisa quali­quantitativa suge­ 
re. Portanto, utilizamos questionários, através 
dos quais nos foi revelada a incidência nas 
respostas e isso, de certa forma, confere à 
pesquisa maior riqueza de dados, além de 
nos possibilitar registrar algumas tendências 
no preenchimento, como anotam Bogdan e 
Biklen (1994). 

As entrevistas semi­estruturadas foram 
momentos importantes que nos estimularam 
a recuperar e refletir sobre as percepções dos 
sujeitos sobre as concepções de avaliação 

do aprendizado e sua realização no contexto 
escolar, tentando captar o que pensavam so­ 
bre as proposta avaliativas da SEDUC, con­ 
tendo quatro questões fundamentais que fun­ 
damentaram a entrevista: qual a função da 
avaliação do aprendizado? Qual a sua opi­ 
nião acerca das propostas de 2000 e de 2004 
implementadas  pela  SEDUC  nas escolas 
públicas estaduais, no campo da avaliação 
do aprendizado? Os professores do Ensino 
Médio da rede pública estadual estão prepa­ 
rados para lidar com as propostas avaliati­ 
vas  planejadas  pela  SEDUC em  2000  e 
2004? Para que as desejáveis característi­ 
cas da avaliação do aprendizado como ativi­ 
dade diagnóstica, sistemática, contínua e for­ 
mativa seja respeitada, o que devem fazer os 
órgãos competentes? 

Participaram três professores de cada 
área do currículo (Linguagens e códigos e 
suas  tecnologias, Ciências da Natureza e 
suas tecnologias e Ciências Humanas e suas 
tecnologias), que atenderam a dois critérios 
previamente estabelecidos, quais sejam: (a) 
ser professor há 5 anos nesta escola e, as­ 
sim, ter participado diretamente do proces­ 
so de  implementação pela SEDUC e pelo 
Centro Regional de Desenvolvimento da Edu­ 
cação (CREDE) das duas sistemáticas de 
avaliação (nos anos de 2000 e 2004); (b) atu­ 
ar no exercício da docência há pelo menos 
sete anos, considerando que, por não serem 
professores iniciantes, mas experientes, já 
possuem saberes docentes fruto das suas 
experiências  vivenciadas no  cotidiano  da 
sala de aula, pois,  como anotam Loiola e 
Therrien ( 2001, p. 148), “[...] grande parte dos 
saberes docentes são fundados na experiên­ 
cia, integrados a uma cultura pessoal e pas­ 
síveis de formalização”. 

A coleta de dados foi realizada durante o 
segundo semestre de 2005, sendo os dados 
explorados por meio da análise de conteúdo, 
conforme as etapas estabelecidas por Bardin 
(1979), que preconiza a pré­análise, descrição
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analítica e  interpretação  inferencial. Assim 
posto, buscamos organizar o material escrito 
com vistas à comparação das respostas. Na 
descrição analítica, o conteúdo das respostas 
foi analisado com ênfase para as citações li­ 
terais dos sujeitos e, ao final, as respostas fo­ 
ram associadas a conceitos teóricos, possi­ 
bilitando uma interpretação inferencial. Para 
essa finalidade, as informações obtidas nas 
questões estruturadas e semi­estruturadas fo­ 
ram integralmente transcritas e, posteriormen­ 
te, transferidas para o programa informático 
de análise de dados qualitativos ­ o Non­nu­ 
merical Unstructured Data Indexing Searching 
and Theorizing (QSR NUD*IST), versão 4.0 ­ 
sendo que as informações coletadas através 
dos questionários foram sistematizadas num 
banco de dados mediante uso do programa 
SPSS (Statiscal Package for the Social Sci­ 
ences, version 13.0). 

O que os dados sugerem 

Refletir sobre a avaliação do aprendiza­ 
do como prática de interrogação e de questi­ 
onamento constante se revela uma exigência, 
a fim de que os professores possam redefinir 
o sentido dessa prática no contexto educacio­ 
nal do qual  fazem parte. A ruptura com um 
modelo de avaliação baseado na exclusão é 
importante e necessária, entretanto, tal não 
pode ocorrer abruptamente, pois é essencial 
a presença do diálogo teórico­prático, o qual 
favorece o movimento de mudança dos parti­ 
cipantes, possibilitando, assim, o entendimen­ 
to de suas finalidades, mediante a reflexão, o 
confronto e o questionamento, de modo que 
cada proposta de alteração das práticas ava­ 
liativas considere a presença do conflito, das 
discordâncias, os quais se servem do diálogo 
para oportunizar a apropriação de pressupos­ 
tos teórico­práticos fundamentais à construção 
de novas práticas. 

Assim, transformação do sentido da prá­ 
tica avaliativa demanda questionamentos que 

envolvem as condições materiais de traba­ 
lho a que são submetidos os professores e 
as concepções e os conhecimentos subjacen­ 
tes ao processo avaliativo que, de acordo 
com vários autores (ESTEBAN, 2001, HOFF­ 
MANN, 2001, LUCKESI, 2001, VASCONCE­ 
LLOS, 1993) têm um caráter político, ou seja, 
não é neutro.

A  Avaliação Escolar é, antes de tudo, 
uma questão política, ou seja, está 
relacionada ao poder, aos objetivos, 
às  finalidades,  aos  interesses que 
estão em jogo no trabalho educativo, 
numa sociedade de classes, não há 
espaço  para  a  neutralidade: 
posicionar­se como neutro, diante dos 
interesses conflitantes, é estar a favor 
da classe dominante, que não quer 
que  outros  interesses  prevaleçam 
sobre os  seus. Afinal  de contas,  a 
favor  de  quem,  contra  quem  se 
coloca nossa escola, o trabalho de 
cada educador? Se não  sabemos 
para  onde  queremos  ir,  como 
podemos avaliar  se estamos  indo 
bem  ou não?  (VASCONCELLOS, 
1993, p. 45). 

Nesse sentido, reconduzir a avaliação às 
suas verdadeiras funções demanda compre­ 
ensão e ações mais complexas que mudan­ 
ças imediatistas podem dar conta, pois envol­ 
ve uma discussão mais ampla sobre os con­ 
dicionantes internos constituídos pelas concep­ 
ções apropriadas pelos professores acerca da 
avaliação do aprendizado, as quais são dimen­ 
sionadas politicamente, como já ressaltamos. 

Assim, apesar dos condicionantes inter­ 
nos não serem tão visíveis quanto os exter­ 
nos, não podemos desconsiderar sua rele­ 
vância significativa na prática docente, sen­ 
do imprescindível analisar as intenções e as 
representações que os professores possuem 
acerca da avaliação do aprendizado, por se 
constituírem elementos que impedem ou difi­ 
cultam o desenvolvimento de uma prática ava­
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liativa voltada para a melhoria do aprendiza­ 
do do educando. 

É, portanto, essencial  voltar­se para a 
apropriação do saber, adquirindo uma funda­ 
mentação teórica consistente, a fim de supe­ 
rar o obstáculo constituído pela ausência dos 
saberes necessários, para dar conta dos múl­ 
tiplos aspectos (cognitivo, afetivo, social, cul­ 
tural) que envolvem a avaliação do aprendiza­ 
do, como defende Hadji (2001), ao anotar que 
é essencial compreender para agir, evitando 
a fragilidade de ações reducionistas que tor­ 
nam limitada a atividade de interpretação e 
compreensão da prática avaliativa. 

Luckesi (2002) nos alerta sobre três pon­ 
tos que sinalizam a respeito de nossas he­ 
ranças examinatórias e de resistência à mu­ 
dança das práticas examinatórias para práti­ 
cas avaliativas, os quais merecem ser pon­ 
derados, quais sejam: 

• A herança psicológica que trazemos por 
sermos herdeiros de uma longa história 
de abusos dos exames; 
• A herança vinculada à História geral da 
Educação sistematizada nos séculos XVI 
e XVII, período em que as pedagogias 
jesuítica e comeniana expressaram pro­ 
postas pedagógicas que configuravam 
os  exames  como modo adequado de 
controlar a disciplina e o aprendizado 
dos alunos; e 
• A herança histórico­social da socieda­ 
de burguesa, na qual os exames seleti­ 
vos reproduziam o modelo burguês se­ 
letivo de sociedade, em que a liberdade 
e a igualdade eram postas na lei, mas 
não vivenciada na prática social. 
Conforme atesta o mencionado autor: 

Assim  sendo,  herdamos  e 
replicamos  inconscientemente  o 
modo examinatório de agir na prática 
escolar. Mesmo  tendo mudado  o 
nome,  continuamos  a  agir  dessa 
forma. Dizemos que nossa prática 
é  de  avaliação,  mas,  de  fato, 

praticamos exames. Nossa psique 
não  tem  referências  para  o 
verdadeiro  conceito de  avaliação, 
mas  tem  para  o  de  exames. 
(LUCKESI, 2002, p.18). 

Desse modo, verificamos que elemen­ 
tos oriundos dessa herança examinatória ain­ 
da são vigentes na prática avaliativa, como é 
o caso da avaliação classificatória, reconhe­ 
cida por parte dos professores como elemen­ 
to motivador para o aprendizado. Ao questi­ 
onarmos se classificar e comparar os alunos 
através da avaliação é um fator de motiva­ 
ção para que estes possam avançar no apren­ 
dizado dos conteúdos, a maioria dos profes­ 
sores, respondeu que concordava em parte 
(55,6%),  assumindo  assim a  presença da 
classificação dos alunos entre si como um 
elemento necessário e motivador. Já na opi­ 
nião dos técnicos, o tema é compreendido 
de maneira oposta, ponto em que houve dis­ 
cordância de todos. 

A função classificatória da avaliação ain­ 
da defendida nas práticas escolares por par­ 
te de alguns professores é um aspecto criti­ 
cado  por  pesquisadores  como  Luckesi 
(2001) e Hoffmann (1991), entre outros, como 
uma função que não auxilia em nada o avan­ 
ço do aprendizado. Asseveram que a mes­ 
ma não atende à finalidade de motivar o alu­ 
no a avançar em busca de seu desenvolvi­ 
mento, mas torna­se elemento frenador des­ 
se processo:

A atual prática da avaliação escolar 
estipulou  como  função  do  ato  de 
avaliar  a  classificação  e  não  o 
diagnóstico,  como  deveria  ser 
constitutivamente.  Ou  seja,  o 
julgamento  de  valor.  Que  teria  a 
função  de  possibilitar  uma  nova 
tomada de decisão sobre o objeto 
avaliado,  passa  a  ter  a  função 
estática de classificar um objeto ou 
um  ser  humano  histórico  num 
padrão definitivamente determinado.
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(LUCKESI, 2001, p.34). 
Outra questão em que há um distancia­ 

mento verificado entre as respostas dos pro­ 
fessores e dos técnicos é a que diz respeito 
ao uso da avaliação como elemento discipli­ 
nador. Quando questionados se a avaliação 
do aprendizado ainda é utilizada pela maio­ 
ria dos professores como elemento discipli­ 
nador na sala de aula, entre os professores, 
não é apresentado consenso, pois apenas 
22,2% concordam, enquanto outros 22,2% 
dizem concordar em parte e a maioria afir­ 
mou discordar (55,6%). Entretanto, a visão 
dos técnicos é consensual, pois todos con­ 
cordam que a avaliação ainda é usada pelos 
professores com este intento de disciplinar 
os alunos. 

Essa atitude de utilizar a avaliação como 
elemento disciplinador dos alunos é aponta­ 
do por Depresbiteris (1995, p.53) como um 
dos desvios da avaliação do aprendizado na 
prática docente: 

Pensei,  então em  relatar  um  dos 
principais  desvios  no  uso  da 
avaliação da aprendizagem, que é o 
de usá­la  como  forma de punição 
contra  os  alunos.  Incapazes  de 
manter  a  disciplina,  alguns 
professores  aplicam  provas­ 
surpresa  a  seus  alunos,  com  a 
finalidade exclusiva de puni­los por 
seu comportamento. 

Assim, se essa prática ainda aparece 
vinculada a uma ação de controle, disciplina­ 
dora das condutas do aluno em sala de aula 
no processo educativo, tem­se como reflexo 
o temor do aluno em ser avaliado. Tal fato foi 
confirmado por parte significativa dos profes­ 
sores e técnicos como elemento ainda pre­ 
sente no contexto escolar, pois à pergunta se 
a maioria dos alunos ao ser avaliada demons­ 
tra sentir medo e insegurança apenas 11,1% 
dos  professores  discordaram,  enquanto 
55,6% concordaram em parte e 33,3% con­ 

cordaram. 
O emprego da avaliação numa perspec­ 

tiva coercitiva desvia a avaliação de seus re­ 
ais objetivos e, passando ao atendimento de 
objetivos disciplinadores, é descaracteriza­ 
da de suas funções mater. Nesse sentido, ela 
passa a ser vista pelos alunos como algo que 
existe para punir, inibir, cobrar. É importante, 
então, que haja atitude crítica entre os pro­ 
fessores para analisar melhor aquilo que en­ 
sinam e da forma como ensinam para que 
não seja necessário fazer uso da avaliação 
com o intento disciplinador, encarado­a como 
uma arma do professor contra o aluno, mas 
utilizá­la como auxílio pedagógico, forma de 
aprofundar conhecimentos. 

Nas posições acerca da avaliação apre­ 
sentadas pelos sujeitos, podemos perceber 
que essas práticas são tecidas como resul­ 
tantes das experiências vivenciadas pelos 
docentes quando exerciam a função de alu­ 
nos. Assim, suas crenças e representações 
anteriores que provêm das histórias de vida 
escolar dos indivíduos não podem ser des­ 
consideradas, pois exercem forte influência 
na prática docente, como é o caso das he­ 
ranças históricas examinatórias menciona­ 
das por Luckesi (2002) e das concepções de 
avaliação dos educadores com base em suas 
experiências e trajetórias de alunos  e pro­ 
fessores, conforme destacado por Hoffmann 
(1991). 

Dificuldades referentes à formação dos 
docentes em avaliação 

É delicado descrever a prática avaliati­ 
va em relação a um processo avaliativo “ide­ 
al”. Contudo, é evidente o distanciamento 
mencionado pelo discurso do que os profes­ 
sores consideram como “ideal” e a prática 
avaliativa realizada, conforme expressou um 
docente. 

A função da avaliação deve ser a de
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verificar  em que nível de  aprendi­ 
zagem o aluno está e a partir daí, 
ajudá­lo a superar as dificuldades que 
apresenta. Conseqüentemente, ela 
vai influenciar no planejamento. Mas, 
sinceramente, eu acho que eu utilizo 
como os  outros professores,  para 
dar nota, para vê o  resultado final, 
mesmo que eu saiba que não deve 
ser assim, que a avaliação deve servir 
para o planejamento. Mas, eu não me 
vejo fazendo assim (Sujeito 01). 

É fundamental pensarmos sobre esse 
aspecto, a  fim de buscarmos trilhar novos 
caminhos, novas práticas, como nos adverte 
Perrenoud (1999, p.80): 

O  importante,  qualquer que seja a 
opção de terminologia, é não se furtar 
ao  estudo  de  um  aspecto 
fundamental das práticas: a distância 
entre o que se quer fazer e o que se 
faz  realmente!  Uma  abordagem 
descritiva das práticas de avaliação 
deve levar em conta as intenções e 
as  representações  do  professor, 
procurar  delimitar  o modelo  de 
regulação  que  ele  utiliza mais  ou 
menos  conscientemente e  depois 
determinar as regulações efetivas. 

É importante, então, que as intenções e 
as representações do professor sejam leva­ 
das em consideração, como ponto de parti­ 
da; que sejam possibilitadas a eles oportuni­ 
dades de constantes indagações das práti­ 
cas  avaliativas  desenvolvidas  no  ensino­ 
aprendizado e assim possam buscar articu­ 
lação entre teoria e prática, vislumbrando a 
possibilidade de criticar sua própria atuação, 
de identificar os momentos favoráveis para 
superar  os  obstáculos  que  impediram  os 
avanços e a partir daí, traçar nova tomada de 
ação, o que implica nova busca teórico­me­ 
todológica. 

Dessa forma, provavelmente, tornar­se­ 

á possível enfrentar as mudanças necessári­ 
as à avaliação realizada no cotidiano esco­ 
lar, pois, por intermédio deste estudo, foi pos­ 
sível constatar que, apesar das veementes 
críticas acerca do pretenso caráter excluden­ 
te e autoritário dessa prática avaliativa. Ade­ 
mais, asseveram que essa área é descuida­ 
da nos cursos de formação de professores, 
como pudemos averiguar nos depoimentos 
dos sujeitos da pesquisa, que apresentaram 
críticas aos cursos de licenciatura, por não 
tratarem dessa área ou a tratarem de forma 
superficial. Tal fato causa sensação de vazio 
em uma fundamentação teórica mais consis­ 
tente, o que concorre para a predominância 
na prática do tipo de enfoque de avaliação 
experimentado pelos docentes em suas his­ 
tórias de vida. 

Hoffmann (2001, p.65) destaca: 

Considero  a  formação  e  o 
aperfeiçoamento  dos  professores 
em avaliação educacional um dos 
desafios  atuais  da  educação. 
Embora as veementes críticas sobre 
o caráter de controle e autoritarismo 
inerentes a essa prática secular do 
sistema educacional, é sabido que 
a atenção a essa área, em cursos 
de  formação,  é  freqüentemente 
descuidada  e  desarticulada  da 
realidade do contexto educacional, 
reduzindo­se  a  um  estudo 
superficial de modelos teóricos da 
avaliação e à análise crítica do seu 
caráter ideológico. 

As lacunas dos cursos de formação de 
professores acerca dessa temática são per­ 
cebidas, tanto pelos professores quanto pe­ 
los técnicos, como um aspecto que necessita 
ser revisto, pois seus reflexos são sentidos na 
prática escolar. Quando lhes foi perguntado se 
os professores do Ensino Médio da rede pú­ 
blica estadual  estão preparados para  lidar 
com as propostas avaliativas planejadas pela 
SEDUC e obtivemos colocações do tipo:
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Não. Na formação acadêmica não 
se  tem  disciplina  prát ica  de 
avaliação. A verdade é essa, que nós 
não sabemos avaliar. São tantas as 
formas  de  avaliar  que  não  existe 
consenso.  E  para  a maioria  dos 
professores do ensino médio a ava­ 
liação ainda é quantificar (Sujeito 07). 

Evidencia­se, com efeito, o fato de que a 
maioria dos professores que trabalha nas es­ 
colas não apresenta ainda uma formação mais 
consistente nessa área. Foi comprovada nos 
relatos dos sujeitos a inexistência ou a super­ 
ficialidade nos estudos na área da avaliação 
em cursos de formação de professores, como 
os de magistério e licenciaturas, o que tende 
a ser um fator significativo nas práticas avalia­ 
tivas nas escolas com características repro­ 
dutivistas do que foi vivenciado pelos profes­ 
sores em suas instituições formadoras, como 
destaca Hoffmann (2001). Essa compreensão 
também é evidenciada no relato do sujeito 12, 
ao garantir sua preocupação com a forma de 
a universidade tratar os conteúdos pedagógi­ 
cos necessários à prática docente, dentre eles 
a avaliação, que é tratada de forma omissa e 
insatisfatória:

Eu penso que a universidade precisa 
rever os currículos na preparação do 
professor de sala de aula, que, na 
maioria dos  casos,  o professor  sai 
sem essa visão mais pedagógica do 
ensino, que ele é formado às vezes 
nem  tão  bem  em  sua  própria 
disciplina  e  nesses  aspectos 
pedagógicos passa é longe. Então, a 
resistência  é gerada  pela  falta  de 
formação, então só tem um caminho 
que ele viveu a vida inteira (Sujeito 12). 

Assim, as distorções do uso da avaliação 
e a forma como esta é tratada nas instituições 
formadoras produzem desvios de sua função 

no contexto escolar, estes ampliados pela au­ 
sência da promoção de formação continuada 
para os professores que lhes ensejem refletir 
sobre os pressupostos que embasam as con­ 
cepções e os procedimentos utilizados em 
suas práticas, a fim de que, mediante a apro­ 
priação teórica fundamentada e contextualiza­ 
da à realidade escolar, lhes seja ampliado o 
acesso ao surgimento de uma consciência 
crítica que lhes possibilite rever quais as fun­ 
ções constitutivas da avaliação e redimensio­ 
ná­las de acordo com suas compreensões vin­ 
culadas às realidades nas quais atuam, sem 
desconsiderar os saberes da experiência pro­ 
duzidos na prática docente. 

Percebemos, pois, que a ausência da 
contribuição proveniente desse tipo de forma­ 
ção é um aspecto indicado pelos professo­ 
res, bem como pela maioria dos  técnicos, 
como ação  imprescindível,  dentre  outras, 
para a efetivação de mudanças nas práticas 
avaliativas, aspecto este que não  foi bem 
cuidado nem pelas instituições formadoras 
tampouco pela SEDUC, a fim de garantir al­ 
terações nas posições avaliativas. 

Dessa forma, no item que perguntava se 
os professores do Ensino Médio haviam sido 
capacitados pela SEDUC para trabalhar a 
sistemática de avaliação implementada em 
2000, obtivemos como resposta negativa de 
todos os professores, conforme relato: 

Não houve a promoção de cursos de 
capacitação pela SEDUC e às vezes 
vale  ressaltar  que  essas 
capacitações  são promovidas  por 
pessoas  que  não  demonstram 
conhecimento realmente do assunto, 
então fica a desejar (Sujeito 01). 

Diante dessas informações, percebemos 
que as ações implementadas pela SEDUC 
voltadas à formação de professores na temá­ 
tica da avaliação do aprendizado caracteri­ 
zam­se ou por sua inexistência ou por serem 
tão esporádicas que não conseguem atingir a
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totalidade da demanda docente,  tampouco 
assumem um caráter de continuidade, além 
da superficialidade na abordagem dos con­ 
teúdos por quem vai ministrar a capacitação. 

Tal  declaração  indica  a  necessidade, 
sentida pelos professores, de ampliação do 
conhecimento  no  campo da  avaliação  do 
aprendizado. Entretanto, nesse momento em 
que a discussão sobre a formação docente 
emerge como um elemento significativo pro­ 
motor de novas perspectivas formativas para 
a prática avaliativa cotidiana, é fundamental 
que não  se confunda formação com treina­ 
mento, como nos alerta Esteban (2001), ao 
criticar esse tipo de visão. 

Dificuldades institucionais 

Além da problemática da formação do­ 
cente, encontramos outra série de limitações 
à prática avaliativa cotidiana que, em conjun­ 
ção com outros fatores já descritos, caracte­ 
rizam­se como obstáculos para a promoção 
de práticas avaliativas formativa, contínua, 
diagnóstica e sistemática, conforme atestam 
os sujeitos da pesquisa. 

Dentre as dificuldades relatadas, encon­ 
tram­se as relacionadas ao processo avalia­ 
tivo propriamente dito, as de ordem interna, 
e as ligadas a fatores que, embora externos, 
influenciam de modo significativo. As dificul­ 
dades institucionais mais citadas pelos su­ 
jeitos da pesquisa foram relacionadas, para 
efeito de apresentação, da seguinte forma: 

•Fragmentação do trabalho entre os pro­ 
fissionais responsáveis pela elaboração 
das propostas avaliativas da SEDUC e 
os encarregados pela sua execução; 
• Falta de condições de trabalho favorá­ 
veis  à  implementação  das mudanças 
avaliativas; e 
•  Ausência  de  recursos  adequados 
para motivar a superação das dificulda­ 
des do aluno no processo de ensino­ 
aprendizado. 

Com respeito à fragmentação do traba­ 
lho entre os profissionais que elaboram e exe­ 
cutam as ações, é importante perceber que 
mudanças desse porte exigem envolver to­ 
dos os professores no processo de conheci­ 
mento, questionamento e apropriação des­ 
sas propostas. Assim, a partir da análise crí­ 
tica sobre a temática, lhes será possível de­ 
senvolver melhor compreensão do fenôme­ 
no e, conseqüentemente, criar, indicar, exe­ 
cutar e reformular ações de melhoria em sua 
prática  avaliativa. Neste  sentido, McNeil 
(apud DESPREBISTERIS, 1989, p. 56) as­ 
severa: 

que o planejamento de  cima para 
baixo geralmente fracassa, pois não 
gera o compromisso pessoal, que é 
necessário  para  o  sucesso  do 
trabalho; este planejamento não leva 
em  conta  o  conhecimento  e 
sugestões  daqueles  que  serão 
responsáveis  pela  implementação 
dos currículos e dos programas. 

Na verdade, mudanças nesse contexto 
tendem a assumir caráter impositivo, sem con­ 
siderar os sujeitos responsáveis pela concre­ 
tização das ações, e deixam lacunas que difi­ 
cultam a realização de trabalho conjunto, me­ 
diante seu aspecto inicial de fragmentação. 
Todos estes fatos comprometem o desenvol­ 
vimento das etapas seguintes como percebe­ 
mos subjacente aos discursos dos sujeitos. 

[...] para que qualquer prática ela seja 
efetivada numa escola, não adianta 
uns  pensarem  e  entregarem  pra 
outros  executarem,  que  muitas 
vezes  os  que  vão  executar  não 
participaram  do  processo  e  não, 
realmente  às  vezes  nem  tem 
conhecimento... (Sujeito 03). 

É importante que a conscientização dos 
profissionais envolvidos na sistemática ava­
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liativa seja  levada em consideração como 
aspecto crucial para garantir a participação 
conjunta e democrática dos sujeitos da SE­ 
DUC, do CREDE e das instituições escola­ 
res, visto que de acordo com Freire (1980), a 
conscientização é a mola mestra de uma pe­ 
dagogia emancipatória 3 em que os sujeitos 
atuantes são reconhecidos como capazes de 
agir criticamente, desenvolvendo as própri­ 
as ações. Para tal assevera: 

A conscientização é, neste sentido, 
um teste de realidade. Quanto mais 
conscientização, mais se  ‘desvela’ 
a  realidade,  mais  se  penetra  na 
essência  fenomênica  do  objeto, 
frente ao qual nos encontramos para 
analisá­lo. Por esta mesma razão, 
a consciência não consiste em ‘estar 
frente à realidade’ assumindo uma 
posição  falsamente  intelectual. A 
conscientização  não  pode  existir 
fora da práxis, ou melhor, sem o ato 
ação­reflexão. Esta unidade dialética 
constitui, de maneira permanente, o 
modo de  ser  ou  de  transformar  o 
mundo que caracteriza os homens. 
(FREIRE, 1980, p.26­27). 

Assim, é preciso perceber que, para su­ 
perar a distorção da avaliação, é fundamen­ 
tal encarar o professor como sujeito e anali­ 
sar o impacto dessas mudanças vindas de 
fora, impostas às escolas, permeadas pela 
fragmentação e ausência da discussão en­ 
tre os seus atores, conforme atesta Vascon­ 
celos (1999, p. 86): 

Nossa  preocupação  é  que,  de 
repente,  apenas  se  inverta  a 
polaridade (de visão “conservadora” 
para  “progressista”),  mas  se 

continue a tratar o professor como 
objeto  e  não  como  sujeito  do 
processo  de  mudança.  Para 
fundamentar  esta  preocupação, 
podemos questionar: [...] 

• Que trabalho tem sido feito com as 
representações,  valores, 
concepções  dos  professores  que 
estão em atividade? 

•  Que  alterações  têm havido  nas 
condições de trabalho do professor 
que  propiciem  uma  nova  prática 
pedagógica? 

Notamos que a falta de operacionaliza­ 
ção de melhores condições de trabalho apa­ 
rece indicada como um dos fatores referidos 
no rol das grandes dificuldades que colabo­ 
raram para impossibilitar a implementação 
das mudanças no cenário das práticas avali­ 
ativas desenvolvidas no cotidiano escolar. 

É tanto que, ao serem questionados se 
houve alterações nas condições de trabalho 
do professor a fim de favorecer a implemen­ 
tação da nova sistemática de avaliação de 
2000, a maioria dos professores (88,9%) e a 
unanimidade dos técnicos reconheceram que 
não foram efetuadas mudanças em suas ro­ 
tinas para criar condições favoráveis às alte­ 
rações das práticas avaliativas. 

Realmente, a forma como ocorreu a uni­ 
versalização  da proposta  de 2000 para  o 
Ensino Médio comprometeu a garantia de 
espaços para reflexão dos professores, con­ 
siderando a inviabilidade de tempo e a ma­ 
neira imediatista como foi realizada. Pois, ao 
ser oficializada pelo Parecer nº 1030/99 (em 
dezembro do mesmo ano) do Conselho de 
Educação  do Ceará,  foi  logo  em seguida 
implementada nas escolas, valendo ressal­ 

3 A avaliação emancipatória caracteriza­se como processo de descrição, análise e crítica de uma dada realidade, 
visando a transformá­la. Destina­se à avaliação de programas educacionais ou sociais. Ela está situada numa 
vertente político­pedagógica cujo interesse primordial é emancipador, ou seja, libertador, visando a provocar a 
crítica, de modo a libertar o sujeito de condicionamentos deterministas. O compromisso principal desta avaliação 
é fazer com que as pessoas direta ou indiretamente envolvidas em uma ação educacional escrevam a sua ‘própria 
história’ e produzem as próprias opções de ação (SAUL, 1995).
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tar que isso ocorreu após o início do ano leti­ 
vo, ou seja, durante o segundo bimestre de 
2000, quando os professores de Ensino Mé­ 
dio já haviam inclusive iniciado os registros 
nos diários com base em notas com outro 
referencial de avaliação. 

É perceptível aí, uma inconsistência de 
ordem pedagógica nesses procedimentos, 
pois, no Ensino Fundamental, as mudanças 
da avaliação estavam articuladas com a pers­ 
pectiva de uma nova organização de escola­ 
rização. Em outros termos: a proposta dos 
ciclos de formação e salas de aceleração, 
sendo promovidos pela SEDUC/CREDE cur­ 
sos de capacitação para os referidos profes­ 
sores dessas classes e, ainda, alterações nas 
rotinas e condições de trabalho, como, por 
exemplo, o rodízio dos professores nas sa­ 
las dos ciclos, o professor mais um 4 , a pro­ 
posta de se trabalhar com a pedagogia de 
projetos, dentre outras mudanças (não vamos 
aqui entrar no mérito se os resultados foram 
ou não positivos). 

Já no Ensino Médio “mudou­se” a siste­ 
mática de avaliação, sem, contudo, informar 
e possibilitar ao professor compreender, em 
momentos sistemáticos de estudos, a com­ 
preensão da vinculação dessas mudanças 
com as demais ocorridas na reforma do En­ 
sino Médio (ao menos em termos legais, com 
a LDB 9394/96 e as Diretrizes Curriculares 
para o Ensino Médio), conforme se percebe 
no extrato a seguir: 

É importante considerar que a nova 
proposta  curricular  da  Lei  de 
Diretrizes  e  Bases  da  Educação 
Nacional,  expressa  na  Resolução 
CEB/CNE nº 15/98, com a instituição 

4 De acordo com os Referenciais Curriculares Básicos (1997) o professor mais um era representado pelo professor 
lotado a mais de acordo com a organização de cada ciclo, o qual ficaria planejando enquanto os demais estivessem 
em efetivo exercício em sala de aula, sendo realizado rodízio entre os professores do mesmo ciclo, assim todos 
poderiam disponibilizar de um tempo maior para realização do planejamento das invenções a serem efetuadas de 
acordo com as necessidades dos alunos, visto que todos em um determinado momento assumiram a função do 
professor mais um, que não era fixa. 

das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio, ressalta uma 
nova  concepção  curricular  com 
enfoque  no  planejamento  e 
desenvolvimento  do  currículo  de 
forma orgânica... O redirecionamento 
do Ensino Médio no Estado do Ceará, 
orienta­se pela concepção global e 
interdisciplinar de currículo, da qual 
faz  parte,  sobretudo,  a  crença  na 
pessoa  humana. Nesse  sentido, 
sobressaem  ‘a  valorização  das 
experiências dos alunos, o respeito 
aos  diferentes  ritmos  e níveis  de 
desenvolvimento/aprendizagem 
desses alunos, a importância da ação 
coletiva  na  construção  do 
conhecimento, a convicção de que 
buscar  o  caminho  do aprender  é 
sinônimo de ação docente inteligente, 
o reconhecimento da importância da 
construção da autonomia dos alunos 
como elemento fundamental no seu 
desenvolvimento  global.  (CEARÁ, 
2000, p.20). 

Com efeito, se a intenção era redimen­ 
sionar o Ensino Médio e sua proposta avali­ 
ativa de forma sintonizada, parece­nos que 
essa prerrogativa ocorreu apenas em termos 
legais, sem, todavia, se consolidar nas práti­ 
cas vivenciadas no cotidiano escolar, consi­ 
derando, ainda, que muitos professores se 
queixam explicitamente das dificuldades re­ 
ferentes à  falta de condições de  trabalho, 
encontradas frequentemente, no dia­a­dia da 
escola, limitando a concretização de ações 
avaliativas exigidas pelas instituições hierar­ 
quicamente superiores do sistema educaci­ 
onal, sem dotar os professores dos recursos 
materiais e imateriais para levá­las a cabo. 

Observamos, então, que a escola, ao ini­
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ciar a implementação das sistemáticas ava­ 
liativas, alterando as normas referentes ao 
processo avaliativo determinado pelas instân­ 
cias superiores, não disponibilizou estratégi­ 
as que assegurassem as mudanças nas con­ 
cepções avaliativas que delineiam as práti­ 
cas docentes, tampouco condições favorá­ 
veis e disponibilidade de recursos para a sua 
efetivação, fatores estes que comprometem 
o nível de mudança almejado nesta propos­ 
ta, considerando que: 

Além  da  falta  de  recursos,  cabe 
igualmente  citar  nesse  tópico  a 
presença de limitações institucionais 
que  interferem  frequentemente na 
atuação  prática  dos  professores. 
Assim, tanto Goble e Porter (1980) 
como  Bayer  e  Chauvet  (1980) 
ressaltam a idéia de que a atuação 
prática do professor tem uma forte 
dependência do âmbito institucional 
em  que  ele  ensina,  sem  que, 
individualmente,  seja  capaz  de 
modif icar  essas  l imitações. 
(ESTEVE, 1999, p.50). 

Portanto, considerando que não foram 
ensejadas aos professores do Ensino Médio 
cursos de formação continuada em larga es­ 
cala que contemplassem todos os envolvidos 
nesse processo, tampouco condições ope­ 
racionais no cotidiano escolar que favoreces­ 
sem o movimento de fundamentação, apro­ 
priação, bem como a decisão consciente da 
necessidade de mudança das práticas avali­ 
ativas, mediante a implementação simultânea 
de ações desse tipo. Podemos assegurar, 
desse modo, que os resultados almejados fi­ 
caram comprometidos, visto que as caracte­ 
rísticas internas das instituições  de ensino 
reguladas por normas gerais de pouca flexi­ 
bilidade (organização curricular, carga horá­ 
ria por disciplina, número de turmas por pro­ 
fessor, número de alunos por turma etc.) tam­ 
bém limitam as possibilidades de uma atua­ 

ção de qualidade na área da avaliação do 
aprendizado. 

Reação docente às propostas avaliativas 
da SEDUC 

Efetivamente, malgrados os sujeitos da 
pesquisa exporem com freqüência em seus 
discursos o fato de que a função da avalia­ 
ção é promover a melhoria do aprendizado 
do educando, mediante o diagnóstico, plane­ 
jamento e concretização de ações de inter­ 
venção, eles reconhecem que na prática es­ 
tão distantes de efetivarem essas funções. Tal 
fato, nos leva a crer que, apesar desse dis­ 
curso progressista, as concepções que de 
fato norteiam o fazer docente se distanciam 
das defendidas nas propostas avaliativas da 
SEDUC, sobressaindo­se na prática as in­ 
tenções e representações apropriadas pelos 
professores no cotidiano escolar. 

Essas questões nos conduzem, então, ao 
entendimento de que os professores possu­ 
em informações superficiais sobre os funda­ 
mentos teóricos que embasam as propostas 
avaliativas da SEDUC em 2000 e 2004. Em 
outras palavras: não demonstram compreen­ 
são consistente desses fundamentos, apre­ 
sentando lacunas geradas pela ausência de 
uma formação inicial nos seus cursos de li­ 
cenciatura e ampliadas pela carência de for­ 
mação continuada na área, como evidencia­ 
mos nos dados coletados, quando a maioria 
dos sujeitos pesquisados afirmou que os pro­ 
fessores não participaram de cursos de ca­ 
pacitação sobre avaliação e necessitam de 
estudos nessa área, fatos estes que compro­ 
meteram o nível de compreensão dos profes­ 
sores diante destas propostas. Nesse âmbi­ 
to, como destaca Perrenoud (1999, p. 8­9): 

[...]. Quando se trata de modificar as 
práticas  pedagógicas,  nos 
defrontamos com resistências ativas 
ou estratégias de  fuga de autores
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suficientemente autônomos e hábeis 
para rejeitar – aberta ou veladamente 
–  toda  inovação  vinda  de  fora,  a 
menos  que  lhes  ofereçamos  a 
possibilidade  e  o  poder  de  se 
apropriarem  delas  e  de  as 
reconstruírem no seu contexto. Não 
se pode mudar as representações, 
as práticas, as culturas profissionais 
por decreto. 

A tentativa da SEDUC em implementar 
propostas avaliativas, com dimensões diag­ 
nóstica, contínua, sistemática e formativa, não 
obteve repercussões de reais mudanças nas 
práticas avaliativas efetivadas nas salas de 
aula. A realidade da escola aponta para a 
existência do conflito, que se fez presente 
muito mais do que o consenso proposto em 
alguns momentos para configurar a reação 
docente em relação à proposta avaliativa de 
2000. 

O conflito emergiu no comportamento de 
oposição dos  professores  à  proposta  de 
2000, revelado pela reação de resistência à 
mudança das práticas, direcionado para o 
terreno da dicotomia entre a teoria e a práti­ 
ca, pois, apesar de não discordarem das fun­ 
ções diagnóstica, contínua, sistemática e for­ 
mativa, não conseguiam concretizá­las na 
prática, pois estas esbarravam nas dificulda­ 
des dos professores circunscritas ao campo 
prático, identificadas em vários momentos. 

Assim, observamos que os professores 
fizeram oposição em várias frentes. Uma de­ 
las foi a de se rebelar quanto à realização dos 
procedimentos dos registros dos avanços e 
dificuldades do educando, recusando­se a 
realizá­los. Outra reação de resistência foi 
identificada quanto ao uso dos conceitos AS 
e ANS para retratar o aprendizado dos alu­ 
nos. A falta de clareza dos critérios para sua 
utilização, como afirmaram os professores, 
não garantiu que estes se sentissem segu­ 
ros em sua utilização e continuaram, na ver­ 
dade, usando a nota como sistema paralelo 

para informar os resultados do aprendizado 
dos alunos. 

De acordo  com os  dados  coletados, 
acreditamos que essa resistência ocorreu por 
diversos fatores que, conjugados, não favo­ 
receram a garantia de mudanças nas práti­ 
cas, tais como: a falta de participação dos 
professores na elaboração e discussão des­ 
sa proposta, a ausência de formação ade­ 
quada na área que não colaborou para a su­ 
peração das heranças examinatórias da ava­ 
liação, bem como a falta de condições favo­ 
ráveis de trabalho a que são submetidos os 
professores. 

A reação à proposta avaliativa de 2004, 
entretanto, foi de aceitação, pois, com ela, 
veio configurada a liberação do retorno ao uso 
da nota, uma reivindicação dos professores, 
por se sentirem mais seguros em expressar 
os resultados do aprendizado através de no­ 
tas e não de conceitos; o redimensionamen­ 
to da utilização dos registros, que não se con­ 
figuraram mais como uma exigência deter­ 
minada e radical, ficando a critério da escola 
a forma de realizá­los. Embora a reação te­ 
nha sido favorável à aceitação desta propos­ 
ta,  percebemos,  com  base nos dados  da 
pesquisa, que ainda precisamos combater os 
desvios e os reducionismos existentes nas 
práticas desenvolvidas nas escolas, aspec­ 
tos estes que não foram superados pelas sim­ 
ples aceitação desta última proposta e ainda 
constituem desafios a serem suplantados. 

Assim, as experiências relatadas nesta 
pesquisa nos oferecem elementos significa­ 
tivos que nos levam a crer que o exercício 
para consolidar o diálogo entre teorias e prá­ 
ticas progressistas na área da avaliação do 
aprendizado não se efetiva por meio de pro­ 
postas e diretrizes educacionais que descon­ 
sideram os professores como sujeitos de cri­ 
ação. Ao serem encarados como meros exe­ 
cutores de ações elaboradas por outros, os 
professores se distanciam dos fundamentos 
filosóficos que embasam as propostas, mas
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que não fazem parte do repertório dos mes­ 
mos por não terem tido sequer a oportunida­ 
de de se apropriarem desses fundamentos, 
o que certamente compromete o movimento 
de mudança das práticas avaliativas. 

Observamos, ainda, que é essencial a 
presença de discussões que promovam a 
reflexão da ação avaliativa e a compreensão 
da  realidade  como espaço de questiona­ 
mento e aprendizagens constantes, na pers­ 
pectiva de favorecer o diálogo teórico­práti­ 
co, o qual faz parte do processo reflexivo que 
tem como sentido a busca das alternativas 
fundamentais para consolidar uma avaliação 
que promova a melhoria do ensino­aprendi­ 
zado. Pois, sem mexer nas representações 
e crenças dos professores, tomando­as como 
ponto de partida, é inviável desencadear no­ 
vas práticas no cotidiano escolar, visto que 
só é possível apostar numa mudança no cam­ 
po da avaliação que leve em consideração 
os envolvidos no processo educativo na con­ 
dição de sujeito, considerando seus valores 
e entendimentos sobre o assunto. 

Nesse sentido, é importante ressaltar que 
são as finalidades da avaliação que norteiam 
as metodologias empregadas e não o cami­ 
nho inverso, pois, a existência de novos pro­ 
cedimentos e instrumentos desvinculados de 
reflexões sobre as concepções em avaliação 
não garantem uma prática progressista. 

Considerações finais 

Acreditamos que é possível vislumbrar 
um projeto avaliativo amplo, capaz de inte­ 
grar os problemas reais das instituições de 
ensino que, vinculado às contribuições teóri­ 
cas e aos saberes oriundos da prática do­ 
cente, tenha o objetivo de contribuir para a 
constituição de práticas avaliativas formati­ 
vas. É fundamental, entretanto, que os pro­ 
fessores  possam constituir­se  como  força 
coletiva na construção e execução desse pro­ 
jeto, pois a prática pedagógica, o contexto 

que as circunscreve e as teorias educacio­ 
nais devem ser considerados como essenci­ 
ais para sua efetivação. Assim, na busca de 
opções para o estabelecimento de um proje­ 
to avaliativo amplo, alguns aspectos nos pa­ 
recem fundamentais: 

• Considerar os saberes docentes elabo­ 
rados pelos professores a partir do exer­ 
cício da prática docente, respeitando os 
professores como sujeitos criadores; 
• Buscar a interação dinâmica entre teo­ 
ria e prática; 
• Concentrar maior atenção nos proces­ 
sos e cursos que visam à formação de 
professores, incluindo nestes conheci­ 
mentos  relacionados  à  avaliação  do 
aprendizado, bem como concepções de 
como  se desenvolvem  as aprendiza­ 
gens; e 
• Garantir melhores condições materiais 
e estruturais de trabalho aos professores. 
O redimensionamento ou a constituição 

de uma prática avaliativa de melhor qualida­ 
de demanda a conquista e a garantia da su­ 
peração dos desafios atualmente postos no 
cenário educacional. É preciso o reconheci­ 
mento da necessidade de que o professor 
necessita exercer com autonomia teórico/prá­ 
tica suas funções docentes, criando alterna­ 
tivas para que a sua ação favoreça a melho­ 
ria do aprendizado dos educandos. Ademais, 
é necessário destacar que a relação teoria/ 
prática é especialmente significativa para a 
conquista desse feito, servindo sua dissoci­ 
ação, por vezes, de entrave, dado o distanci­ 
amento que às vezes existe entre a ação e a 
reflexão, bem como pela dificuldade encon­ 
trada pelos professores de pôr em prática as 
concepções teóricas. 

Não obstante, é primordial que seja con­ 
ferida maior importância também à formação 
docente, a fim de possibilitar mais segurança 
ao professor no exercício das práticas avalia­ 
tivas, integrando de forma mais próxima e con­ 
textualizada a teoria e a prática. Ao chegar à
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prática real do magistério, os professores se 
deparam nesse contexto com situações de­ 
safiadoras que denunciam a fragilidade de sua 
formação inicial e a necessidade de redimen­ 
sioná­la, bem como de se cuidar da formação 
continuada, sem desconsiderar os saberes 
docentes constituídos no exercício da função, 
mas que também precisam ser refletidos. 

Portanto, para enfrentar de modo efetivo, 
a problemática da avaliação do aprendizado 
numa perspectiva diagnóstica, contínua, forma­ 
tiva e sistemática, deve­se atuar prioritaria­ 
mente sobre os quatros fatores mencionados 
anteriormente: considerar os saberes docen­ 
tes elaborados pelos professores a partir do 

exercício da prática docente, respeitando os 
professores  como sujeitos  criadores e  não 
meros executores, buscar a interação dinâmi­ 
ca entre teoria e prática, concentrar maior aten­ 
ção nos processos e cursos de formação de 
professores, incluindo nestes conhecimentos 
relacionados  à avaliação do aprendizado, 
bem como concepções de como se desen­ 
volvem as aprendizagens, e garantir melhores 
condições materiais e estruturais de trabalho 
aos professores. Essas ações devem ser efe­ 
tivadas mediante o  redimensionamento de 
políticas públicas que as priorizem, a fim de 
que o professor possa sentir maior apoio e 
segurança teórico/prática para efetivar sua 

docência, dispondo de melhores condições de formação e de trabalho e sentindo­se valorizado 
como profissional partícipe no contexto sociopolítico e cultural. 
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